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Manaus, tr 1 de janeino de 2CI18.

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legíslativa que, no

uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual,

decidi pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade formal, por vício

de iniciativa, ao Projeto de Lei que "D/SPõE sobre a denominação do Centro

Educacional de Tempo lntegral (CETI), localizado no Município de Autazes, e dá

outras providências."

A Proposição, ao dar nova denominação à Escola Estadual

situada no Município de Autazes, apesar da nobre intenção de homenagear a Sra.

Maria das Graças de Melo, viola a iniciativa privativa do Governador do Estado de

propor leis que disponham sobre a organização administrativa, consoante disposto

no artigo 33, S 1.o, ll, alíneas "b" e "e" da Constituição Estadual, e artigo 61, S 1.o ll,

alínea "b" da Constituição da República, conforme demonstram as razões de

ordem jurídicas contidas no Parecer n.o 01212018-PA/PGE, aprovado pelo

Procurador-Geral do Estado, documento que constitui par"fe integrante desta

Mensagem e relevante subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando

aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido

apreço.

nMnzoñffi-ÃnmAN Do M E N D Es
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABISAI FEREIRA DE AtMË[DA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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PRocEsso N. 14761/2017 - pA/?GE (ofício n" t38l20t 7-cTt-)

FT,s"

¡NTERESSAÞo: Mqnifestoçöo sobre sonçÕo ou veto governqmentql em projeto de lei
oprovodo pelc Assembleid Legislotivo do Estodo do Amozonqs.

PAREEER N." AßlaANS - PA/PGE

ÞIREITO ÇONSilTUE¡ONAT. PRECESSO THGISTATIVO. PROJETO

DE tEI QUE DËNOffiINA LOGRAÐOIJRO FÚBIIEQ ÞE GOVERNO
DO ESTAÞO EO AMAZOITAS. VICIO DF INIÇIATIVA.

ATR]BUIÇÃO A ÓNCÃO DA AÞMIN¡STRAçÃ@ ÐIRETA,

AUSÊNCIA ÐE GENERAIIDADË E AB5TRAÇÃO. VCTO ITTEGRAt.

É formolmente inconstitucionol lei de iniciolivq porlomenior
que verse sobre orgonizoçÕo Administrotivq e crie
obrÍgoções o órgõo dq Administroçõo Dîreïq do poder

Execuïivo. Ausênciq de Generolidode e AbsIroçÕo.

Senhor Procurador-ehefe,

I - RET,ATéRIO

Trota-se de consulto reolÌzodo pelo Coso Cîvil ocerca do possibifidode de
sonçõo ou veto, pelo Governodor do Esiodo, do Projelo de Lei que dispöe sobre cr

denominoçÕo de Escolo Esfoduol no Município de Autozes.

O Projeto de Leié dísciplinqdo nos seguintes lermos:
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Çerøf la F,stalo
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Art. 1o - Fico denominodo "cen'rro Educocíonor de ïernpo
lniegrol Professoro Morio dos Groços de Mero',, o rogrodouro
púbfico do Governo do Estodo do Amozonos, roccrizocro n<:

Ruo Sérgio Mendonço de Animo, com Ruo Jonos pinro de
oliveiro - Boirro Gilberto Meslrinho, no munlcípio de Autozes.

{rt. 2' - o Governo do Estodo do Anrczonos, orrovés do
secretqrio gestoro do oludido iJnídode, deve fixor plocc
contendo o foto e o biogrofio do professorc Morio dos Grcços
de Melo no referido centro de EducoçÕo.

Porógrofo úníco - A proco, referido no coput ciesfe oriigo, deve
estor em lugor visíver e, preferenciolmente, inslorodo no
fochodo princîpot do prédlo.

Arf. 3" Esio Lei enfro em vigor no doto de suo pubricoçõo,
revogom-se os dísposiçöes em contr,ário.

O Dispositivo em comenfo é de outorio do Deputodo Sobó Reis, e foi
oprovodo em SessÕo Extroordínório reolizodo em dolo de l9 de dezembro de 2017.

É breve relotório. posso-se ò monifestoçõo.

r[- FUNDAMENTAçÃO

O Projeto de Lei Estqduol em opreÇo lem como objeiivo dor novo
denominoçÕo ò Escolo EsÌoduol situodo no Município de Aufozes, confudo, opesor
do nobre intençõo em homenogeor o Sro. Morio dos Groçcts de Melo, gue em vido
foi gesioro do insfiluiçõo de ensíno, o rnesmo estó eivodo de inconstilucionqlidqde,
pois invodiu competênciq privotivo do Chefe do Poder Executivo, dispondo sobre
molério nilidomente odministrotivo, bem como,
obsfroçõo, próprios do processo legislotivo. Explico-se

corece de generolidode e

.'¿
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Estado t4møzonas
(Procurø[oriø 

Çerøf lo Estø{o FT"s

lniciqlmente, nÕo cqbe ò esfero porlomentor edifqr normos que se limitom o
determinor olos concretos do AdministroçÕo púbricq. isto porque, q constiiuíçÕo
Federol, bem como o consfiiuiçÕo Estqduol olribui oo chefe do poder Executjvo o
Poder de Gestõo, ou sejc, em qmblto estoduoi,

odministrqlÍvs.

Em ospecto formol, tol ofribuiçÕo de competêncio. em reproduçÕo do
corlq Mogno, ocorre porque os normqs do consiituíçÕo Federol sobre processo
legislotivo , conforrne entende
pocificomente o corendo supremo Tribunor Federof.

A constituiçõo Estoduol, por suo vez, estobelece. em seu qrf. 33, s 
.¡o, que

sÕo de iniciotivo privotivo do Governodor do Esiodo projetos de lei que versem
sobre "b) orgonizoçõo qdminislrotÍvo e motérios orçomentórios,,. þem como. ,,e)

crioçÕo. estruturoçÕo e otrrbuiçöes dos órgõos ds ødmimÍstreçdo dinets (...,¡,,, ou
sejo, cobe oo chefe do poder Executivo dîspor sobre o gesTÕo público.

A pretendido normo dispÕe sobre mqtériq iípico de orgonizoçÕo
qdministrotivo, quol sejo, denominor órgõo público do AdmínistroçÕo Diretq, como
tombém determino otribuiçõo, oo deliberqr que o "o Governo do Eslodo do
Amozonos qirovés dcl secretørio gestorø da cttudido LJnidode, deve fixor placcr
confendo o foto e o biogrofio do professoro MqrÌq dos Groços de Melo no referido
cenfro de EducoçÕo."

Além desso primeiro critico feito oo projeto em telq, sobre q invqsÕo do
cqmpo de otribuiçÕes rípicqs do Poder Execufivo, percebe-se que iqmbém estÕo
qusenfes corqcteristicos essencioís ò crioçÕo de dispositivos legois, quois sejom,
generolidode e obsiroçõo, pois umq lei deve ser cplicóvef de forrnq gerol o
siiuoçoes previsíveis, versodo de impessoolidode, e nuncc¡ o umq situoçÕo
específico, pois tqis coroclerísticos sÕo próprios de otos qdminisirofivos. îonfo deve

IV¡-I
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8ro cura[oriø Ç rraf {a E sta[o

ser qssím, que fois otribulos inerentes co processo legislotivo conduzirõo a isençÕo
do responsobilidode estolof, o que os diverge dos otos odrninistrotivos.

Bem por isso, oriós, ELIVAL DA sILVA RAMos odverte que:

"sob o vigêncio de constftuições que ogosorhom o princípio
do seporoçÕo de poderes, no enionÌo, nôo é lícifo oo
porramento editor, o seu ber-prozer. reis de conteúdo concreto
e individuorizonfe. A regro é o de que os reis devem
conesponder oo exercício dc funÇõo regisrolivo. A edîçÕo de
leis meromente formois, ou sejo, 'oqueros que, emboro fruindo
dos fontes regiferontes normois, nôo opresentssn os cqrqcteres
de generoridode e obstroçõo, fixondo, co revés, umo regro
dirigido, de formo direTo, o umo ou vóríos pessoos ou o
determinodo circunsrôncío', opresento coróter excepcionor.
Destorfe, deve vir expressomente ourorizodo no Texto
constitucionor, sob peno de inconstitucionolidode substqncior,,
("4 rnconslitucionolidode dos Leis - vícío e sonçÕo',, Soroivo.
199a, p. 194)

Nesse contexto, o oprovoçõo de projeto de lei que olribuí nome q
logrodouro, no coso, o Escolq Esfoduol, só pode ser inferpretqdo como otentolório
oo posfulodo constitucionol do independêncio e hormonio entre os poderes.

Troto-se, pois, de iníciotivo reservodo CIo Governoclor do EsTodo, nÕo
podendo o Assembléio Legislofivq tomor o iniciotivo de projetos que visem dispor
sobre esso motério, sob pena 'de, em coso de usurpoçõo dq inicioiivo, eívor de
inconsfitucionolidode o texlo legol doí decorrenie.

Vejo-se o entendimento de Hely Lopes Meirelfes:

A inîciotivo reservodo ou privolivo osseguro o prîvilégio do
projeto oo seu titulor, possibilito-lhe c relîrodo o quorquer

ù
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momento ontes do votoçÕo e limÍto q
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quontitqfívomenfe o poder de emendq, poro que nÕo se
desfigure nem se omprie o projero origínor; só o outor pocie
oferecer modific<rçÕes substonciois, oïrovés de mensagem
qditivq. No mqís, sujeito-se c tromitcçõo regimentor em
sîtuoçÕo ldêntico o dos outros projeros, odverrindo-se. porém.
que

do lei, insonóyel mesno p-elq sgnçdg ou_ prq¡-nulgqçFo de
quem pode(io oferecer o proieto- [...].r

Assim iqmbém enTendeu o Tribunol de Justiço do Eslodo de Soo poulo
Observe:

DIREITO CONSIITUCIONAL

tNCONSTITUCtONauonor - LEt

PARLAMENTAR - alrrnnçÃo

AÇÃO D|RETA DE

MUNICIPAL - ORIGEM

DE nsruomlruaçÃo ÞE

ì MEIRELLES, Hely Lopes. D¡reito Municipol Brqsileiro. lóed. Sõo pouio: Molheiros, 2oo1. p.676

IOGRADOURCI PÚBLICO - SEPARAÇÃO DF PODERES . VíCIO OT

INICIAIIVA-EXISTÊNCIA-IF$EOIqSTffiU€IOhIAIIDAÞE

VERIFfcADA- É înconstitucionol o Lei Municîpol de lfcpecerÍco
d() Serro 2.242, de Zg de fevereiro de 2012, que ollero o
denominoçÕo de logrodouro público, porque traduz
ingerêncic no competêr¡clq exc[usivq do Çhefe do Executivo
pelo Poder Legisfotivo, pois oo prefeilo cqbe orgonizor e
executor todos os otos de odministroçÕo municipol - Ademsis,
crio despeso sem indicoçöo específîco de fonte de receito -
vîoloçÕo dos orls. 5o, 2s, 47, r e 144, dq constifuiçÕo Esfqduqr
- Jurisprudêncío desle Colendo órgõo Especiol _ AçÕo
procedente. (ADl Ql54s9370201282ó0000 sp ; Relofor: Xovier de
Aquino;.Julgomento: ó de Morço de 2013,)

U
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Em sumo' o Assembléio Legistotivo nõo pode orrogor poro si o competêncio
poro proticor olos concrelos de odminísfroçõo, e o denominoçÕo de FscoJo
Fsloduol enquodro-se exotomente nesso hipóiese. resultondo, doí, o conclusöo deque o projeio de lei em epígrofe é monifestomente incompotível com o princípio
do seporoçÕo dos poderes.

ilt - eoNcrusÕEs

Em foce do exposto, considerondo que o eveniuol sonçÕo innplicoró no
usurpoçõo de competêncio pefo Poder Legisfcrtívo, oFINÕ pEf,.o VETO JURíÞjeo
lh{TEGR'At do Proieïo de Lei em comenîo, dionte do inconslitucionolidode por vício
formql.

ta;

de 20i8

E o porecer. Submé'to ò consideroçõo superior,

PROCURADORIA ADM|N|STRAT|VA - pA/pGË, em Monous (AMJ, 05 de joneiro

f*,, f,/"-J* þq-L t^+=
luis Ëduordo Mendes Ðsnfos

Procurodor do Estodo do Amazonas
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Frocesso n. LeT 6! /20 j. 7-pGE.
{nteressado: Casa Civil.
Assunto: consurta- projeto de lei. Nomeação de rogradouro púbrico.

DESPACF{O

APRovo o Parecer n' L2/20L8-PA/PGE subscrita pelo ilustre procurador do Estado
Dr. Luís Eduardo Mendes Dantas.

Ao Gabinete do Excelentíssimo senhor Procurador Geral do Es.rado do Amazonas.

P*OC{]RÁ"D'*'A ÁDMtrNTSTRATIVA - PÁ/PGE, em Manaus [AM], 5 de janeiro de

F"i.s

2018.

=-lÍ-*-o'*- ----'-t+-
Errgenro Rugusto Carvalho SeËlig
Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa

Flca
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lÚsta{o [o flmazonøs
(Pro curøloríø Ç erøf la E sta{o

PR@CESS@ W" 14"V63,f 2,017-PGE
INTÞÏRESSAÐ@; Casa Civil.
ASSTII$T@: Projeto de lei,

Procurador do

Procurador-Chefe

Carvalho Seelig.

ÐESPACffi0

APR@V$ o Parecer n. 12 /2O 18-F. A/PGE, do

Estado Luis Eduardo Mendes Dantas, acolhido pelo

da Procuradoria Adrninistrativa, Eug€nio Augusto

ÐEV@f,\¡Atr-SE os autos à Casa Civitr.

GABTNETE T}@

EST'åI)CI, Manaïs, O8 de janeiro de 2O18.

PR@C[TR"åÐOR,-GER.AF" JD@
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